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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO 
ANULATÓRIA. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA (ISS). TRIBUTAÇÃO FIXA. SOCIEDADE 
UNIPROFISSIONAL. SERVIÇOS DE ENGENHARIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória de débito fiscal, com 
valor da causa atribuído em R$ 133.030,52 (cento e trinta e três mil, trinta 
reais e cinquenta e dois centavos), em junho de 2018, tendo como objetivo 
anulação de auto de infrações e o reenquadramento ao regime de tributação 
das sociedades uniprofissionais para fins de recolhimento do ISSQN de 
forma fixa, uma vez que as atividades intelectuais da sociedade são 
prestadas exclusivamente pelos sócios que são engenheiros. Na sentença o 
pedido foi julgado improcedente No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada.

II - Em relação à indicada violação do 1.022 do CPC 2015 pelo 
Tribunal a quo, não se vê a alegada omissão da questão jurídica apresentada 
pelo recorrente, tendo o julgador abordado a questão às fls. 23-31, 
consignando que: "Em outros termos, o caráter da pessoalidade pode ser 
aferido independentemente da forma adotada por determinada sociedade. É 
claro que seria difícil pensar que este elemento estivesse presente no caso de 
uma sociedade anônima, por exemplo. Segundo, em se tratando de 
sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é limitada ao valor de 
suas quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização do 
capital social, de acordo com o disposto no art. 1.052 do Código Civil. No 
caso, a sociedade autora tem por objetivo a atividade de serviços de 
engenharia. Percebe-se, portanto, tratar-se de atividade científica; logo, 
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objeto não empresarial." 
            III - Conforme observado, os temas referidos foram examinados, 
nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 
        IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do referido dispositivo legal, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.526.177/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 25/5/2020, DJe 29/5/2020 e AgInt no AREsp 
n. 1.535.574/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 18/5/2020, DJe 20/5/2020. 
            V - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a 
tributação privilegiada do ISSQN exige que a sociedade uni ou 
pluriprofissional preste serviço em caráter personalíssimo sem intuito 
empresarial. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.423.127/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt no AREsp n. 2.068.550/SP, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, 
DJe de 29/2/2024; AgInt no AREsp n. 1.880.839/SP, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022 
e AgInt no AREsp n. 1.881.881/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 1º/2/2022. 
            VI - In casu, quanto à apontada ofensa ao art. 9º § 3°, do Decreto-
Lei n. 406/1968 e ao art. 966, parágrafo único, do Código Civil, verifica-se 
que a irresignação do recorrente, acerca do caráter empresarial das 
atividades prestadas pelo contribuinte, vai de encontro às convicções do 
julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, 
decidiu tratar-se de atividade científica, sem caráter empresarial. 
           VII - Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos 
legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado no  recurso especial. Incide na 
hipótese a Súmula n. 7/STJ. 
            VIII - Agravo interno improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

Documento eletrônico VDA43976155 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 15/10/2024 15:05:42
Código de Controle do Documento: 19bd66e2-e4c4-4ae8-bfcf-86d2c4723cf4



 
                     Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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objeto não empresarial." 
            III - Conforme observado, os temas referidos foram examinados, 
nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus 
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        IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do referido dispositivo legal, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.526.177/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 25/5/2020, DJe 29/5/2020 e AgInt no AREsp 
n. 1.535.574/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 18/5/2020, DJe 20/5/2020. 
            V - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a 
tributação privilegiada do ISSQN exige que a sociedade uni ou 
pluriprofissional preste serviço em caráter personalíssimo sem intuito 
empresarial. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.423.127/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt no AREsp n. 2.068.550/SP, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, 
DJe de 29/2/2024; AgInt no AREsp n. 1.880.839/SP, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022 
e AgInt no AREsp n. 1.881.881/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 1º/2/2022. 
            VI - In casu, quanto à apontada ofensa ao art. 9º § 3°, do Decreto-
Lei n. 406/1968 e ao art. 966, parágrafo único, do Código Civil, verifica-se 
que a irresignação do recorrente, acerca do caráter empresarial das 
atividades prestadas pelo contribuinte, vai de encontro às convicções do 
julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, 
decidiu tratar-se de atividade científica, sem caráter empresarial. 
           VII - Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos 
legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado no  recurso especial. Incide na 
hipótese a Súmula n. 7/STJ. 
            VIII - Agravo interno improvido.

 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal.
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Na origem, o contribuinte ajuizou ação anulatória de débito fiscal, com valor 

da causa atribuído em R$ 133.030,52 (cento e trinta e três mil, trinta reais e cinquenta e 

dois centavos), em junho de 2018, tendo como objetivo anulação de auto de infrações e o 

reenquadramento ao regime de tributação das sociedades uniprofissionais para fins de 

recolhimento do ISSQN de forma fixa, uma vez que as atividades intelectuais da 

sociedade são prestadas exclusivamente pelos sócios que são engenheiros. 

Após sentença que julgou o pedido improcedente, foi interposta apelação, que 

foi provida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rio Grande do Sul. O referido acórdão 

foi assim ementado, in verbis:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. IMPOSTO 
SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA (ISS). TRIBUTAÇÃO FIXA. 
SOCIEDADE UNIPROFISSIONAL. SERVIÇOS DE ENGENHARIA.

A unipessoalidade da sociedade profissional pode ser averiguada pela sua atividade, 
cuja descrição, conforme prevista no contrato social da empresa, evidencia a plausibilidade 
da caracterização.

O caráter da pessoalidade pode ser aferido independentemente da forma adotada por 
determinada sociedade, isto é, se constituída na forma de uma responsabilidade limitada ou 
na forma de uma sociedade simples.

Assegurado que os serviços de engenharia estão previstos no item 89 do § 3º do art. 9º 
do Decreto-Lei nº 406/68, que dispõe sobre os casos em que o cálculo do imposto deve se 
dar “por meio de alíquotas fixas ou variáveis, em função da natureza do serviço ou de outros 
fatores pertinentes, nestes não compreendida a importância paga a título de remuneração do 
próprio trabalho”, deve ser assegurada a tributação privilegiada.

APELAÇÃO PROVIDA.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Novos embargos de declaração foram acolhidos para majorar o valor da verba 

honorária para 10% sobre o valor atualizado da causa, com base no disposto no art. 85, § 

3º, do CPC.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, Município de Porto 

Alegre interpôs o presente recurso especial, apontando violação do art. 1.022, II, do CPC, 

argumentando, em suma, que houve omissão de questões jurídicas relevantes, 

especialmente no tocante à colisão de entendimentos do Tribunal de origem e do STJ.

Documento eletrônico VDA43587921 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 24/09/2024 16:17:53
Código de Controle do Documento: 0947f36e-551a-4cb9-bca5-7bc0872b6e19



Adiante, alega ofensa ao art. 9º § 3°, do Decreto-Lei n. 406/1968 e ao art. 966, 

parágrafo único, do Código Civil, sustentando, em síntese, que a exigência do ISS deve 

ser sobre o valor da alíquota fixa para cada membro da sociedade, formada 

exclusivamente por engenheiros, e que o Tribunal de origem não analisou a atividade 

desenvolvida pela sociedade.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

17. No entanto, como visto, quando do julgamento dos embargos, a colenda Câmara 
regional se limitou a transcrever parte da decisão embargada e a sustentar que “o 
embargante requer, na verdade, a rediscussão da matéria já decidida por esta Câmara, o que 
é inadmissível nesta etapa processual”. Assim, o recurso foi rejeitado, deixando a colenda 
Câmara de tecer os esclarecimentos necessários à compreensão do julgado. (fls. 87/93) 
          18. Uma simples leitura das omissões apontadas nos embargos de declaração confere 
a noção de que não havia pretensão de rejulgamento da causa, mas tão somente explicitação 
do entendimento da colenda Câmara regional a respeito das questões abordadas no recurso e 
que se relacionavam intimamente com o cerne do caso. 
         19. Portanto, as questões apontadas pelo Agravante estavam intimamente relacionadas 
com a conclusão a que chegou a corte regional, mas que se omitiu de enfrentá-las sob o 
fundamento de que se pretendia rediscussão de matéria já decidida de forma fundamentada. 
            20. No entanto, por onde quer que se leia o acórdão regional (fls. 23/31 e 87/93), não 
se identifica qualquer enfrentamento dos pontos omissos. Logo, não se tratava rediscussão 
de matéria já decidida, o que confirma a violação ao art. 1.022, I e II, do CPC.  
            (...) 
            34. Como se vê, da leitura do acórdão regional, tem-se que não há a constatação de 
que o Agravado preenche os requisitos entabulados pela jurisprudência do STJ para a 
aferição do benefício fiscal. Eventual óbice da Súmula 7 existiria somente para negar tal 
benefício ao Agravado, mas não para o reconhecimento da necessidade de reforma da 
decisão.

 

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno. 

                 É o relatório.
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VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Em relação à indicada violação do 1.022 do CPC 2015 pelo Tribunal a quo, 

não se vê a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, tendo o 

julgador abordado a questão às fls. 23-31, consignando que:

[...]
Em outros termos, o caráter da pessoalidade pode ser aferido independentemente da 

forma adotada por determinada sociedade. É claro que seria difícil pensar que este elemento 
estivesse presente no caso de uma sociedade anônima, por exemplo.

Segundo, em se tratando de sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é 
limitada ao valor de suas quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização do 
capital social, de acordo com o disposto no art. 1.052 do Código Civil.

No caso, a sociedade autora tem por objetivo a atividade de serviços de engenharia.
Percebe-se, portanto, tratar-se de atividade científica; logo, objeto não empresarial.
[...]

 

Conforme observado, os temas referidos foram examinados, nesse panorama, a 

oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a irresignação do 

embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido 

recurso.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação ao referido dispositivo legal, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. INABILITAÇÃO NO PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1. Não prospera a tese de violação dos arts. 489 e 1.022 CPC/2015, porquanto o 
acórdão proferido pela Corte local fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 
assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

2. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida 
pelas insurgentes, elegendo fundamentos diversos daqueles por elas propostos, não 
configura omissão ou outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 
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declaração.
3. Rever o entendimento da origem no tocante à inabilitação das agravantes no 

procedimento licitatório implica o imprescindível reexame das cláusulas do edital e das 
provas constantes dos autos, o que é defeso em recurso especial, ante o que preceituam as 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1526177/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 25/05/2020, DJe 29/05/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE 

VIGÊNCIA DOS ARTS. 11, 489, § 1°, IV, E 1.022, II, DO CPC/2015. INEXISTENTE. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 7º, XV, DA LEI N. 8.906/1994. 
CONTROVÉRSIA DOS AUTOS DIRIMIDA PELA CORTE REGIONAL NA ANÁLISE 
INTERPRETATIVA DA INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 45/2010 DO INSS.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato do Chefe da 
Agência da Previdência Social em São José do Rio Preto/SP objetivando tutela jurisdicional 
determinando que a autoridade impetrada se abstenha de "[...] exigir do Impetrante o 
chamado 'termo de compromisso', promovendo a carga dos autos de processos 
administrativos exigindo tão somente o comprovante de inscrição nos quadros da Ordem 
dos Advogados do Brasil, e se o caso a procuração do cliente". O Tribunal a quo negou 
provimento ao recurso de apelação autoral, pelo que manteve a decisão monocrática 
denegatória da ordem.

II - Em relação à alegação de negativa de vigência dos arts. 11, 489, § 1°, IV, e 1.022, 
II, do CPC/2015, sem razão o recorrente a esse respeito, tendo o Tribunal a quo decidido a 
matéria de forma fundamentada, analisando todas as questões que entendeu necessárias para 
a solução da lide, não obstante tenha decidido contrariamente à sua pretensão.

III - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a irresignação 
do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido 
recurso.

IV - O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados 
pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado 
motivação satisfatória para dirimir o litígio. As proposições poderão ou não ser 
explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda 
nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre 
convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação 
que entender aplicável ao caso concreto.

V - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça.

VI - A respeito da alegação de violação do art. 7º, XV, da Lei n. 8.906/1994, o 
Tribunal a quo, na fundamentação do decisum, entendeu que devolver os autos tirados de 
repartição pública tempestivamente é obrigação que nem precisaria ser discutida; é dever de 
todos os que retiram autos devolvê-los no prazo. Assim, na verdade, o INSS não está 
criando qualquer obrigação, está apenas declarando o que é de todos sabido. Essa declaração 
em nada prejudica o impetrante, pois já é dever dele - como de qualquer um que retire autos 
- devolver o processo administrativo.

VII - Consoante se verifica dos excertos colacionados do acórdão recorrido, a 
controvérsia dos autos foi dirimida pela Corte Regional na análise interpretativa da 
Instrução Normativa n. 45/2010 do INSS, norma de caráter infralegal, cuja violação não 
pode ser aferida por meio de recurso especial, pois assim como portarias, convênios, 
regimentos internos, regulamentos e resoluções, instruções normativas não se enquadram no 
conceito de Lei Federal ou tratado.

VIII - Em que pese o aresto vergastado tratar, também, de dispositivos 
infraconstitucionais, o acolhimento do apelo nobre exigira o cotejamento desses normativos 
legais com o referido ato administrativo, daí o óbice do conhecimento do recurso especial. 
Sobre a questão, os julgados em destaque: (REsp n. 1.618.889/CE, Relator Ministro 
Benedito Gonçalves, julgamento em 15/5/2018, Dje. 17/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.584.984/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 6/12/2016, DJe 
10/2/2017).

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.535.574/SP,, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 18/5/2020, DJe 20/5/2020.)
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O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a tributação 

privilegiada do ISSQN exige que a sociedade uni ou pluriprofissional preste serviço em 

caráter personalíssimo sem intuito empresarial. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ISSQN. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 9º, § 3º, DO DECRETO-LEI 406/68. SOCIEDADE 
DE ENGENHEIROS. CARÁTER EMPRESARIAL. AFASTAMENTO NA ORIGEM. 
RESPONSABILIDADE PESSOAL. POSSIBILIDADE DE RECOLHIMENTO DO ISSQN 
SOBRE ALÍQUOTA FIXA. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL BASEADA EM FATOS E 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. ÓBICES DAS SÚMULAS 
5 E 7/STJ.

1. Afastada a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, eis que o acórdão recorrido se 
manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na medida 
necessária para o deslinde da controvérsia. Confira-se a ementa do julgado recorrido (fls. 
311 e-STJ).

2. A motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato ao artigo 
1.022 do CPC/2015.

3. É cediço nesta Corte que a sociedade uniprofissional, ainda que constituída sob a 
forma de responsabilidade limitada, goza do tratamento tributário diferenciado previsto no 
art. 9º, § § 1º e 3º, do Decreto-Lei n. 406/1968, não recolhendo o ISSQN com base no seu 
faturamento bruto, mas sim no valor anual calculado de acordo com o número de 
profissionais que as integra. (EAREsp 31084 / MS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Rel. p/ acórdão, Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
08/04/2021).

4. No caso dos autos, o acórdão recorrido expressamente afastou o caráter empresarial 
da sociedade, bem como reconheceu a responsabilidade pessoal dos sócios com base no 
contrato social, de modo que somente seria possível infirmar tais premissas através de 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que encontra óbice no teor das Súmulas n. 5 e 7 
desta Corte. A propósito: AgRg no REsp 1.242.490/PB, Rel. Ministro Sérgio kukina, 
Primeira Turma, DJe 17/09/2013.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.423.127/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ISS. REGIME DE TRIBUTAÇÃO PRIVILEGIADA. 
INEXISTÊNCIA DE CARÁTER EMPRESARIAL. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO QUE DEMANDARIA REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E 
ANÁLISE CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 
DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O entendimento adotado pelo Tribunal local está em consonância com a orientação 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) de que "a tributação privilegiada do ISS exige que a 
sociedade uni ou pluriprofissional preste serviço em caráter personalíssimo sem intuito 
empresarial" (EDcl no AgRg no AREsp 155.844/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 28/9/2017, DJe de 19/10/2017).

2. Concluir de forma diversa da do acórdão recorrido, conforme pretendido, exigiria 
nova interpretação de cláusula contratual, bem como reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, circunstâncias que encontram óbice nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento .
(AgInt no AREsp n. 2.068.550/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECOLHIMENTO DO ISSQN PELA 

ALÍQUOTA FIXA. REGIME DO ARTIGO 9º, § 3º, DO DECRETO-LEI 406/1968. 
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SOCIEDADES UNIPROFISSIONAIS. NATUREZA NÃO EMPRESARIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O direito à tributação privilegiada do ISSQN, nos termos do art. 9º, § 3º, do 
Decreto-Lei n. 406/68, demanda a análise da atividade efetivamente exercida pela 
sociedade, assim como a verificação de que os fatores de produção, de circulação e de 
organização empresarial não se sobreponham à atuação profissional dos sócios.

2. Na espécie, o Tribunal a quo assentou o caráter não empresarial da sociedade, e 
rever tal enquadramento demanda o reexame de matéria fática, o que é vedado na via do 
recurso especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.880.839/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ISS. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. DECRETO-LEI 406/1968. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS 
PELA CORTE LOCAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Consoante o entendimento do STJ, "o direito à tributação privilegiada do ISSQN, 
nos termos do art. 9º, § 3º, do Decreto-Lei 406/68, demanda a análise da atividade 
efetivamente exercida pela sociedade, assim como a verificação de que os fatores de 
produção, de circulação e de organização empresarial não se sobreponham à atuação 
profissional dos sócios, sendo irrelevante o fato de a pessoa jurídica ser constituída na forma 
de sociedade limitada" (AgInt no REsp 1.854.652/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 1º/7/2021).

2. O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou: "(...) Assim, 
como não foram constatados indícios de natureza empresarial da sociedade, é o caso de se 
reconhecer o direito da autora à tributação na forma prevista pelo art. 9º, § 3º do Decreto-Lei 
nº 406/1968" (fl. 508, e-STJ).

3. In casu, rever o entendimento consignado pelo acórdão recorrido requer 
revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível na via especial, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.881.881/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 1º/2/2022.)

 

In casu, quanto à apontada ofensa ao art. 9º § 3°, do Decreto-Lei n. 406/1968 e 

ao art. 966, parágrafo único, do Código Civil, verifica-se que a irresignação do 

recorrente, acerca do caráter empresarial das atividades prestadas pelo contribuinte, vai 

de encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório 

constante dos autos, decidiu tratar-se de atividade científica, sem caráter empresarial.

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no  recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : TATIANA VANESSA SACCOL DA SILVA - RS079373
RECORRIDO : FREITAS & BETHONICO - CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA.
ADVOGADO : DANIEL DALMÁS - RS065674

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ANULAÇÃO DE DÉBITO 
FISCAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
ADVOGADO : TATIANA VANESSA SACCOL DA SILVA - RS079373
AGRAVADO : FREITAS & BETHONICO - CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA.
ADVOGADO : DANIEL DALMÁS - RS065674

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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